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RELATORIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N° 0309.8/2020

“Estabelece a reserva de vagas para mulheres em
situagéo de vulnerabilidade econdémica decorrente
de violéncia doméstica e familiar, nos editais de
licitacdo que visem a contratacdo de empresas
para a prestagdo de servigos continuados e
terceirizados, no ambito da Administracao Publica
Estadual Direta, Autarquica e Fundacional.”

Autor: Deputado Ismael dos Santos.

Relator: Deputado Julio Garcia.

| - RELATORIO

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Ismael dos Santos,
visando estabelecer que nos “editais de licitagcdo que visem a contratacédo de empresas
para a prestagao de servicos continuados e terceirizados, no &mbito da administragéo
publica estadual direta, autarquica e fundacional” devera haver “clausula estipulando a
reserva de vagas para mulheres em situacdo de vulnerabilidade econdmica decorrente

de violéncia doméstica e familiar” (art. 1°, caput).

Justifica o Autor da matéria que sua relevancia fica demonstrada ao
passo que “a dependéncia financeira ainda é uma das questdes que mais inibem as
mulheres a buscarem seus direitos junto aos 6rgéos de protecéo”, assumindo, entéo, “o
trabalho remunerado, papel emancipador para as mulheres em situacéo de violéncia

domestica” (p. 04 da versao eletrénica do processo).

A matéria obteve aprovacéo no dmbito das Qmissdes de Constituigdo

e Justica, de Financas e Tributacdo e de Direitos H
redistribuida, na sequéncia, a relatoria deste Deputag

fracionario, nos moldes regimentais (pp. 05 a 17 da versi etrgnicy B rocesso).
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E o relatério.

II-VOTO

Relativamente ao campo tematico desta Comissao, faz-se oportuno

transcrever o art. 80, VI, do Regimento Interno desta Casa Legislativa:

Art. 80. Séo os seguintes os campos tematicos ou areas de atividade da
Comissdo de Trabalho, Administracio e Servigo Publico, cabendo-
Ihe, sobre eles, exercer a sua funcgéo legislativa e fiscalizadora:

[...]

VI — matérias relativas ao servigo publico da Administracdo
Estadual Direta e Indireta, inclusive Fundacional;

[..]

(Grifos acrescentados)

Por meio da leitura do dispositivo citado, depreende-se que o Projeto

de Lei em exame ajusta-se aos seus preceitos, porque envolve atividades

desempenhadas pela administracéo publica do Estado de Santa Catarina.

Sob a ética do interesse publico, pressuposto a ser analisado nesta

fase processual, verifica-se estar contemplado na proposicado ora examinada, vez que

se apresenta como mais um instrumento em prol do combate a violéncia contra a

mulher, possibilitando a sua inser¢cdo no mercado de trabalho, conforme observado

pelo Autor da matéria na respectiva justificacdo (p. 04 da versédo eletrénica do

processo):

O tema, por si sé, dispensa maiores debates, e justifica a edi¢do de
uma norma especifica para implementacdo de politicas publicas
que devem acompanhar e corroborar as ja adotadas por parte da
Uniéo, outros Estados da Federagéo, Distrito Federal e Municipios,
para o fim de promoverem ac¢oes para enfrentamento da violéncia
contra a mulher. Deve-se especialmente assegurar a elas ‘condicbes
para o exercicio efetivo dos direitos a vida, a seguranca, a saude, a
alimentacéo, a educacio, a cultura, 8 meradia , 80 acgsso a Justlga ao
esporte, ao lazer, ao trabalho, a cidadahi
respeito e a convivéncia familiar e cq itari fofme dispde o art.
3°, caput, da Lei nacional n° 11.340, ¢ G i \d da Penha).

(Grifos acrescentados)
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Ante o exposto, no ambito desta Comissao de Trabalho, Administracéo
e Servico Publico, com base no art. 144, lll, do Regimento Interno deste Poder, e
considerando superada a analise da juridicidade da proposicao apds a sua tramitacéo
na Comissdo de Constituicdo e Justica, nos termos dos também regimentais arts. 146,
I, e 149, paragrafo Unico, voto, no mérito, em face do interesse publico, pela
APROVAGAO do Projeto de Lei n° 0309.8/2020.

Sala da Comisséo,




